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CONFLITOS FAMILIARES E EFEITOS COLATERAIS DO 
FENÔMENO ACUSATIVO DO FEITIÇO. SUAS CAUSAS, 

CONSEQUÊNCIAS E A SUA PREVENÇÃO. OBJETO DE ESTUDO 
NO MUNICÍPIO DO CHINJENJE-PROVÍNCIA DO HUAMBO.

Walter Albino António Sassoma1

RESUMO: O presente artigo aborda os conflitos familiares e os efeitos colaterais associados ao fenômeno 
acusativo do feitiço no Município do Chinjenje, Província do Huambo, procurando compreender as suas causas, 
consequências e possibilidades de prevenção. O estudo parte do reconhecimento de que as crenças relacionadas ao 
feitiço fazem parte de determinados universos socioculturais e religiosos, mas que a acusação dirigida a uma pessoa 
concreta pode transformar-se num mecanismo de estigmatização, rejeição, violência, ruptura das relações 
familiares e exclusão social. O objetivo geral consiste em analisar a relação entre conflitos familiares e acusações 
de feitiço, identificando os principais fatores que favorecem o surgimento dessas acusações, os seus efeitos sobre 
os indivíduos, as famílias e a comunidade, bem como estratégias de prevenção. Propõe-se uma investigação de 
natureza qualitativa, exploratória e descritiva, recorrendo à revisão bibliográfica, análise documental, entrevistas 
semiestruturadas e observação. Participaram do estudo membros de famílias, autoridades tradicionais, líderes 
religiosos, professores, profissionais da saúde, agentes da administração local e outros atores comunitários que 
tenham conhecimento de situações relacionadas com acusações de feitiço.

Palavras-chave: conflitos familiares; acusação de feitiço; crenças socioculturais; violência; família; prevenção; 
Chinjenje.

1. INTRODUÇÃO

A família constitui uma das principais 
instituições de socialização e de transmissão de 
valores, crenças, normas e práticas culturais. É no 
espaço familiar que os indivíduos estabelecem relações 
de afeto, solidariedade, proteção, autoridade e 
pertença. Entretanto, tal como defende Morin (1990), a 
família pode ser palco de conflitos decorrentes de 
diferenças de opiniões, interesses econômicos, disputas 
patrimoniais, dificuldades de comunicação, diferenças 
entre gerações, problemas conjugais, doenças, mortes e 
interpretações distintas sobre acontecimentos 
considerados negativos.

É necessário, contudo, estabelecer uma 
distinção entre crença cultural e acusação contra uma 
pessoa. A crença pertence ao universo cultural e 
simbólico de uma comunidade; já a acusação pode 
produzir consequências concretas quando alguém 
passa a ser identificado como responsável por 
determinados infortúnios. Nessa situação, a acusação 
pode desencadear conflitos familiares, afastamento, 
discriminação, humilhação, violência, expulsão do lar, 
perda de bens e ruptura das relações sociais.

Estudos realizados em Angola por autores 
como Sassoma (2026), num estudo sobre a situação 
socioeconômica das famílias monoparentais no 
Huambo, e Soares (2016), num estudo etnográfico 
sobre o acolhimento e a reintegração social de crianças 
acusadas de feitiçaria em Angola, Luanda e Mbanza 
Kongo, entre outros, demonstram que as acusações de 
feitiçaria, especialmente quando dirigidas a crianças, 
podem estar relacionadas com processos de 
desestruturação familiar e dificuldades sociais. 

No Município do Chinjenje, situado na 
Província do Huambo, esta problemática merece 
atenção científica por se encontrar inserida num 
contexto sociocultural em que coexistem valores 
tradicionais, práticas religiosas, conhecimentos 
comunitários e formas contemporâneas de 
interpretação da realidade.

Os dados definitivos do Censo 2024 indicam 
que o Município do Chinjenje possuía 46.575 
habitantes, constituindo um importante contexto 
populacional para estudos sociais e comunitários (INE, 
2026).

O problema torna-se ainda mais relevante 
quando a acusação de feitiço ocorre no interior da 
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própria família. Em vez de funcionar como espaço de 
proteção, a família pode transformar-se no lugar onde a 
suspeita, o medo e a desconfiança são produzidos e 
reproduzidos.

Assim, uma doença prolongada de um familiar, 
a morte inesperada de uma pessoa, uma sucessão de 
dificuldades econômicas ou um conflito conjugal podem 
ser interpretados por alguns membros da família como 
resultado de uma ação sobrenatural. Quando essa 
interpretação é direcionada contra determinado 
indivíduo, pode surgir a acusação de feitiço.

O problema central deste estudo não está 
em determinar cientificamente se o feitiço existe ou 
não, mas em compreender os efeitos sociais, 
familiares e humanos produzidos pela acusação de 
feitiço.

A legislação angolana oferece uma base 
importante para essa abordagem. A Lei n.º 25/11, de 14 
de Julho, sobre a Violência Doméstica, estabelece 
mecanismos de prevenção, proteção e assistência às 
vítimas e determina a necessidade de desencorajar 
práticas baseadas em usos e costumes que atentem 
contra a dignidade da pessoa humana. (Note-se que, em 
julho de 2026, a Assembleia Nacional aprovou na 
generalidade uma proposta de revisão da Lei n.º 25/11; 
tal facto não invalida a referência à lei de 2011 aqui 
utilizada, mas recomenda-se aos leitores confirmar o 
texto final da revisão caso pretendam consultar a 
legislação em vigor em 2026.)

Do mesmo modo, a Lei n.º 25/12, de 22 de 
Agosto, estabelece princípios de proteção e 
desenvolvimento integral da criança, defendendo o 
direito da criança a crescer num ambiente de amor, 
afeto, compreensão, harmonia, segurança e paz 
familiar.

O Código Penal Angolano, aprovado pela Lei 
n.º 38/20, de 11 de Novembro, constitui igualmente 
referência para a proteção dos bens jurídicos 
fundamentais e para a responsabilização de 
comportamentos que constituam crimes.

Deste modo, torna-se necessário estudar o 
fenômeno sem desvalorizar as crenças tradicionais, 
mas também sem normalizar práticas de violência ou 
de exclusão dirigidas contra pessoas acusadas.

1.1. PROBLEMA DE INVESTIGAÇÃO

As acusações de feitiço podem surgir em 
contextos de conflitos familiares, especialmente 
quando determinados acontecimentos negativos não 
encontram explicação imediatamente compreensível 
para os membros da família.

Uma doença, uma morte, problemas 
econômicos, dificuldades conjugais, infertilidade, 
acidentes ou outros acontecimentos podem 
desencadear suspeitas e acusações. Em determinadas 
circunstâncias, a pessoa acusada passa a ser 
considerada responsável pelo sofrimento da família, 
mesmo sem qualquer evidência objetiva.

Quando isso acontece, podem surgir 
consequências como rejeição, abandono, isolamento, 
perda de confiança, ruptura dos laços familiares, 
violência psicológica, violência física, expulsão do 
domicílio e conflitos entre famílias.

Experiências documentadas em Angola 
demonstram que pessoas vulneráveis, incluindo 
crianças, mulheres e idosos, podem estar 
particularmente expostas a acusações e práticas 
abusivas associadas à feitiçaria.

Diante desta realidade, formula-se o seguinte 
problema de investigação:

- De que modo os conflitos familiares 
contribuem para o surgimento de acusações de feitiço 
no Município do Chinjenje e quais são os seus 
principais efeitos sobre as pessoas acusadas, as famílias 
e a comunidade?

1.2. QUESTÕES DE INVESTIGAÇÃO

1- Quais são as principais causas que favorecem 
o surgimento de acusações de feitiço nas 
famílias do Município do Chinjenje?

2- Quais são os grupos sociais mais 
frequentemente afetados pelo fenômeno?

3- Quais são as principais consequências 
psicológicas, sociais, familiares e econômicas 
das acusações?

4- Qual é o papel das autoridades tradicionais, 
líderes religiosos, famílias e instituições 
públicas na gestão desses conflitos?

5- Que estratégias podem ser utilizadas para 
prevenir acusações injustificadas e práticas 
violentas associadas ao fenômeno?

1.3. OBJETIVOS

Objetivo geral

- Analisar os conflitos familiares e os efeitos 
colaterais do fenômeno acusativo do feitiço no 
Município do Chinjenje, tendo em conta as principais 
causas, consequências e estratégias de prevenção.

Objetivos específicos

1. Identificar os principais fatores familiares, 
sociais, econômicos, culturais e religiosos 
associados ao surgimento de acusações de 
feitiço no Município do Chinjenje.

2. Descrever os principais tipos de conflitos 
familiares relacionados com acusações de 
feitiço e os grupos sociais mais afetados.

3. Referenciar as consequências psicológicas, 
sociais, familiares e econômicas decorrentes 
das acusações de feitiço.

4. Propor estratégias de prevenção e 
intervenção baseadas no diálogo familiar, 
mediação comunitária, educação, proteção 
social e respeito pela dignidade humana.
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1.4. JUSTIFICATIVA

A escolha deste tema resulta da necessidade de 
compreender uma problemática que pode permanecer 
invisível quando ocorre no interior das famílias e das 
comunidades.

A relevância científica está relacionada com a 
necessidade de produzir conhecimento contextualizado 
sobre a realidade sociocultural do Município do 
Chinjenje, evitando generalizações baseadas 
exclusivamente em estudos realizados em outras 
regiões.

A relevância educativa decorre da 
possibilidade de utilizar os resultados para desenvolver 
ações de sensibilização nas escolas e comunidades, 
promovendo pensamento crítico, diálogo e respeito 
pelas diferenças culturais.

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

2.1. FAMÍLIA E RELAÇÕES FAMILIARES

A família, para Sassoma (2026), pode ser 
compreendida como um sistema de relações no qual os 
comportamentos de cada membro influenciam os 
demais. As relações familiares são construídas através 
da comunicação, afetividade, autoridade, solidariedade, 
divisão de responsabilidades e transmissão de valores.

Entretanto, as relações familiares não são 
sempre harmoniosas. Diferenças de idade, gênero, 
opiniões, interesses econômicos e formas de 
compreender a vida podem produzir conflitos.

Na perspectiva sistêmica, segundo Soares 
(2016), o conflito de um membro pode afetar o 
funcionamento de todo o sistema familiar. Por isso, 
uma acusação de feitiço não deve ser analisada apenas 
como um problema entre o acusador e o acusado, mas 
como fenômeno que pode envolver vários membros da 
família.

Assim, as sociedades desenvolvem sistemas 
culturais para interpretar acontecimentos que afetam a 
vida dos indivíduos. Doença, morte, infertilidade, 
acidentes, fracasso econômico e outras situações 
podem receber interpretações religiosas, espirituais, 
médicas ou culturais. Nesse sentido, a crença no feitiço 
pode funcionar como uma forma cultural de atribuição 
de causalidade (MINAYO; DESLANDES, 2011).

Contudo, quando uma interpretação coletiva 
se transforma em acusação individual, podem surgir 
consequências sociais graves.

O estudo etnográfico de Soares (2016) sobre 
crianças acusadas de feitiçaria em Angola demonstra 
precisamente a necessidade de analisar o fenômeno 
dentro das relações entre família, religião, comunidade 
e transformações sociais.

2.2. O FENÔMENO ACUSATIVO DO FEITIÇO

Para este estudo e segundo Morin (1990), 
entende-se por fenômeno acusativo do feitiço o 

processo sociocultural através do qual uma pessoa ou 
grupo passa a atribuir a determinado indivíduo a 
responsabilidade por acontecimentos negativos, com 
base na crença de que este possui ou utiliza poderes 
sobrenaturais prejudiciais.

É importante salientar que esta definição não 
afirma a existência objetiva do feitiço. O objeto 
científico é a acusação enquanto fenômeno social e os 
efeitos produzidos por ela.

2.2.1. DOENÇAS E MORTES

Doenças prolongadas, mortes inesperadas ou 
sucessivas e problemas de saúde podem favorecer 
interpretações sobrenaturais quando a família não 
dispõe de explicações ou recursos suficientes para 
compreender a situação. Em determinados casos, a 
doença pode ser interpretada como consequência da 
ação de outra pessoa. Daí que discussões entre irmãos, 
problemas conjugais, conflitos entre sogros e noras, 
disputas entre tios e sobrinhos e divergências entre 
diferentes gerações podem criar condições para o 
surgimento de acusações (Sassoma, 2026).

Em nosso entender, uma acusação pode, 
inclusive, ser utilizada como mecanismo de 
aprofundamento de conflitos preexistentes, pois 
questões relacionadas com terrenos, casas, animais, 
heranças, dinheiro ou outros bens podem constituir 
fatores de tensão. Nestes casos, a acusação pode ser 
instrumentalizada para afastar determinado membro da 
família.

2.2.2. POBREZA E VULNERABILIDADE SOCIAL

Para Sassoma (2026), situações de pobreza, 
desemprego, fome e precariedade podem aumentar a 
tensão dentro das famílias; quando as dificuldades se 
acumulam, a procura por um responsável pode favorecer 
explicações baseadas em crenças sobrenaturais. 
Associam-se aqui as diferenças entre idosos, adultos, 
jovens e crianças, que podem gerar incompreensão.

Ao nosso ver, comportamentos considerados 
inadequados, doenças mentais, deficiência, isolamento, 
agressividade ou dificuldades de aprendizagem podem 
ser mal interpretados e, em determinados contextos, 
associados a explicações sobrenaturais. Por isso, as 
instituições religiosas podem desempenhar diferentes 
papéis, contribuindo para a prevenção, o 
aconselhamento e a reconciliação familiar; porém, 
quando determinadas interpretações religiosas reforçam 
acusações sem fundamento e conduzem a práticas 
violentas, podem agravar o problema. Torna-se, por isso, 
importante analisar empiricamente o papel das diferentes 
igrejas e lideranças religiosas no Chinjenje.

2.3. CONFLITOS FAMILIARES ASSOCIADOS ÀS 
ACUSAÇÕES

As acusações de feitiço, segundo Soares 
(2011),  podem estar associadas a diferentes 
modalidades de conflitos:

a) Conflitos conjugais
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Desentendimentos entre marido e mulher 
podem transformar-se em acusações dirigidas 
contra um dos cônjuges ou contra familiares 
de uma das partes.

b) Conflitos entre irmãos

Diferenças relacionadas com herança, 
responsabilidade pelos pais, bens familiares e 
autoridade podem gerar acusações.

c) Conflitos intergeracionais

Jovens e idosos podem possuir diferentes 
interpretações sobre doenças, religião, 
educação e autoridade familiar.

d) Conflitos entre famílias

Uma família pode responsabilizar outra por 
determinado infortúnio, ampliando o conflito 
para além do núcleo doméstico.

e) Conflitos comunitários

Uma acusação individual pode provocar 
divisões entre vizinhos, grupos religiosos ou 
famílias extensas.

Com base no exposto, é possível depreender 
que as acusações relacionadas com feitiçaria podem 
atingir pessoas em situação de vulnerabilidade, 
particularmente crianças, mulheres, idosos e pessoas 
socialmente isoladas. 

2.4. CONSEQUÊNCIAS DO FENÔMENO ACUSATIVO 
DO FEITIÇO

-  Consequências psicológicas

A acusação pode produzir medo, vergonha, 
ansiedade, tristeza, sentimento de rejeição, perda de 
autoestima, isolamento, sofrimento emocional e 
sensação de insegurança.

- Consequências familiares

Entre as famílias podem ocorrer rupturas, 
desembocando no afastamento dos filhos, separação 
conjugal, perda de confiança, expulsão do domicílio, 
interrupção da comunicação e conflitos entre famílias.

-  Consequências sociais

A pessoa acusada pode sofrer estigmatização, 
exclusão comunitária, perda de amizades, abandono, 
dificuldades de participação em atividades 
comunitárias e discriminação.

-  Consequências econômicas

Dependendo do caso, a acusação pode 
provocar perda da residência, perda de bens, abandono 
de atividades econômicas, deslocação para outra 
comunidade, dependência econômica, gerando assim 
conflitos sobre heranças.

- Violência física e psicológica

Esta constitui uma das consequências mais 
preocupantes.

Experiências documentadas por Sassoma 
(2026) revelam casos em que acusações de feitiçaria 

contra pessoas vulneráveis foram acompanhadas de 
isolamento, agressões, privação de alimentos e outras 
formas de maus-tratos.

A Lei n.º 25/11 estabelece precisamente 
mecanismos de prevenção e proteção contra a violência 
doméstica e determina a necessidade de combater 
práticas que atentem contra a dignidade humana.

- No domínio da prevenção, o artigo 4.º 
determina a promoção do respeito pela 
personalidade e dignidade humana, a 
criação de mecanismos de reconciliação 
familiar, a proteção de pessoas 
particularmente vulneráveis, bem como a 
promoção do diálogo e dos valores 
tradicionais reconhecidos pela comunidade, 
desde que estes não atentem contra a 
dignidade da pessoa humana (ANGOLA, 
2011).

- A legislação prevê ainda mecanismos de 
educação, sensibilização, assistência social, 
aconselhamento familiar e formação dos 
profissionais que intervêm em situações de 
violência doméstica. Tais mecanismos 
podem constituir importantes instrumentos 
de prevenção no contexto das comunidades 
do Município do Chinjenje, particularmente 
através do diálogo entre famílias, 
autoridades tradicionais, instituições 
religiosas, escolas, profissionais de saúde, 
assistentes sociais e demais atores 
comunitários.

- Deste modo, a Lei n.º 25/11 oferece um 
fundamento jurídico importante para a 
presente investigação, sobretudo na defesa 
da dignidade humana, da reconciliação 
familiar, da prevenção da violência e da 
proteção das pessoas vulneráveis. A sua 
aplicação ao fenômeno acusativo do feitiço 
deve, contudo, ser feita de forma criteriosa, 
distinguindo a existência de crenças e 
interpretações culturais das condutas 
concretas que possam configurar violência 
ou violação dos direitos fundamentais.

3. ESTRATÉGIAS DE PREVENÇÃO

A prevenção deve ocorrer em diferentes 
níveis.

1. Nível familiar

• promover diálogo;

• evitar acusações precipitadas;

• procurar explicações médicas para doenças;

• respeitar os membros vulneráveis;

• resolver conflitos através da comunicação;

• evitar violência.

2. Nível comunitário

• promover palestras;

• criar espaços de diálogo;

• envolver autoridades tradicionais;
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• envolver líderes religiosos;

• desenvolver campanhas de sensibilização;

• fortalecer mecanismos comunitários de 
mediação.

3. Nível escolar

• abordar cidadania e direitos humanos;

• sensibilizar professores;

• criar mecanismos de identificação de 
situações de risco;

• encaminhar casos de violência.

3.1. MODELO PROPOSTO DE PREVENÇÃO PARA O 
CHINJENJE

Propõe-se a criação de um modelo 
comunitário denominado:

“DIÁLOGO, PROTEÇÃO E 
RECONCILIAÇÃO FAMILIAR” – DPRF

O modelo poderá funcionar através de cinco 
etapas:

Etapa 1 – Identificação

Identificação precoce de conflitos e 
acusações.

Etapa 2 – Escuta

Escuta separada e imparcial dos envolvidos.

Etapa 3 – Mediação

Encontro entre familiares com participação de 
mediadores comunitários.

Etapa 4 – Proteção

Nos casos de violência ou risco, 
encaminhamento imediato para os serviços 
competentes.

Etapa 5 – Acompanhamento

Monitorização da família depois da resolução 
inicial do conflito.

3.2. PROPOSTA DE AÇÕES DE INTERVENÇÃO

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O fenômeno acusativo do feitiço constitui 
uma realidade complexa que não pode ser 
compreendida exclusivamente a partir de uma 
perspectiva religiosa, cultural ou jurídica. A sua 
compreensão exige uma abordagem interdisciplinar 
capaz de articular família, cultura, religião, saúde, 
educação, direitos humanos e organização comunitária.

No contexto do Município do Chinjenje, o 
estudo proposto parte da hipótese de que determinadas 
acusações podem estar relacionadas com conflitos 
familiares, perdas, doenças, dificuldades econômicas, 
disputas patrimoniais, diferenças intergeracionais e 
interpretações culturais dos acontecimentos adversos.

Entretanto, esta hipótese deverá ser 
confrontada com os dados empíricos. Não se deve 
presumir que todas as acusações tenham a mesma 
origem nem que todos os membros da comunidade 
interpretem o fenômeno da mesma maneira.

Uma das principais contribuições da 
investigação será precisamente dar voz aos diferentes 
atores sociais envolvidos, procurando compreender as 
suas perspectivas.

A análise científica do fenômeno não deve 
ridicularizar as crenças culturais das comunidades. 
Pelo contrário, deve procurar compreendê-las dentro 
do contexto histórico e social em que foram 
construídas.

Contudo, o respeito pela cultura não significa 
legitimar a violência. Quando uma crença ou acusação 
resulta em agressão, abandono, expulsão, privação de 
alimentos, destruição de bens, perseguição ou qualquer 
outra forma de violência, torna-se necessária uma 
intervenção de proteção.

A legislação angolana estabelece mecanismos 
de prevenção da violência doméstica e reforça a 
necessidade de proteger pessoas vulneráveis e 
desencorajar práticas baseadas em usos e costumes que 
atentem contra a dignidade humana.

Da mesma forma, a proteção das crianças deve 
ocupar lugar prioritário, considerando que a legislação 
angolana estabelece o direito da criança a desenvolver-
se num ambiente de harmonia, segurança e paz 
familiar.

Dessa forma, a prevenção do fenômeno no 
Chinjenje deverá assentar numa estratégia integrada 
que envolva família, autoridades tradicionais, igrejas, 
escolas, profissionais da saúde, serviços de ação social, 
polícia e administração local.

Mais do que combater crenças, a prevenção 
deverá combater a violência, a discriminação, o 
abandono e a exclusão resultantes de acusações não 
comprovadas.

Conclui-se, portanto, que o desafio 
fundamental consiste em construir mecanismos 
comunitários capazes de permitir a coexistência entre 
tradição e modernidade, respeitando as referências 
culturais da população, mas garantindo 
simultaneamente a dignidade, a segurança e os direitos 
fundamentais de cada pessoa.
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